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INTRODUÇÃO

1 INTRODUÇÃO
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Este sumário executivo apresenta os resultados consolidados do estudo desenvolvido no âmbito do Projeto 

de Cooperação Técnica firmado entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD), identificado como Justiça Plural (Prodoc BRA 23/027). O objetivo central da pesquisa 

foi realizar uma análise qualitativa das percepções das partes envolvidas nas audiências de instrução no âmbito 

do Poder Judiciário brasileiro, com ênfase nas populações em situação de vulnerabilidade.

Partiu-se da premissa de que existem disparidades regionais e institucionais, considerando que a extensão 

territorial e a diversidade institucional do Brasil configuram variáveis capazes de impactar significativamente a 

experiência das partes durante as audiências. Nesse contexto, a pesquisa foi orientada pelas seguintes questões:

a) Há diferenças na condução, procedimentos e tratamento das audiências nas diferentes matérias do direito 

e entre tribunais, incluindo diferenças dentro do mesmo ramo de Justiça, tais como, Criminais, Infância e Ju-

ventude, Família etc.? 

b) Há documento oficial orientador (manual ou guia) sobre os procedimentos a serem adotados durante as 

audiências? 

c) Quais pessoas (e que cargos ocupam) prestam orientação às partes e à advocacia antes, durante e após a 

audiência? 

d) São enviadas às partes informações/orientações antes da audiência? Se sim, em que formato são ofereci-

das (material impresso, verbal, por meio de link da internet, mensagens para celular etc.)?

e) Há protocolos específicos para realização de audiências com pessoas em situação de vulnerabilidade? Que 

tipo de protocolo e para qual público? 

f) Há destaques relevantes acerca de procedimentos mais ou menos satisfatórios praticados durante a reali-

zação das audiências? 

g) Questões transversais — como a raça, gênero e outras vulnerabilidades — podem ser identificadas durante 

as observações das audiências? 

h) Qual a percepção das pessoas entrevistadas sobre o tratamento e condução das audiências para públicos 

vulneráveis? 

i) Há diferenças no tratamento e nas orientações fornecidas às pessoas a depender de sua posição processual 

(autora, ré, vítima ou testemunha)? Há diferenças no tratamento e nas orientações fornecidas às partes em 

relação ao perfil das partes (exemplo: raça, gênero e outras vulnerabilidades)? 

j) É possibilitada a oitiva das partes separadamente (testemunhas de acusação, vítimas, réu e autor)? De que 

forma? 

k) Os espaços físicos e/ou os ambientes virtuais disponibilizados são adequados para realização das audiên-

cias? Quais os principais problemas? 

l) Quais as principais vantagens e desvantagens da realização de audiências virtuais (questões como: acesso 

das partes, letramento digital, tempo de duração entre outras)? 

m) As partes saíram satisfeitas com a condução feita durante as audiências? Quais os principais motivos de in-

satisfação? Há diferenças em relação ao perfil das partes (exemplo: raça, gênero ou outras vulnerabilidades)? 

n) As partes saíram satisfeitas com as orientações e com o tratamento conferido pelos agentes do Siste-

ma de Justiça (corpo de servidores, magistratura, Defensoria Pública, Ministério Público)? Quais os principais 

motivos de insatisfação? Há diferenças em relação ao perfil das partes (exemplo: raça, gênero e outras 

vulnerabilidades)?

 o) As partes saíram satisfeitas com as orientações e com o tratamento conferido por advogados e advoga-

das? Quais os principais motivos de insatisfação? Há diferenças em relação ao perfil das partes (exemplo: raça, 

gênero ou outras vulnerabilidades)? 
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p) Há diferença entre o atendimento prestado pela advocacia particular, dativa ou pela Defensoria Pública? Há 

diferenças em relação ao perfil das partes (exemplo: raça, gênero e outras vulnerabilidades)? 

q) A parte compreendeu o resultado e o objetivo da audiência? Houve transparência nas informações presta-

das? Há diferenças em relação ao perfil das partes (exemplo: raça, gênero e outras vulnerabilidades)? 

r) As partes se sentiram constrangidas ou coagidas a agir de determinada forma? Há diferenças em relação ao 

perfil das partes (exemplo: raça, gênero e outras vulnerabilidades)?

Com base nessas questões, a pesquisa estruturou-se em objetivos específicos voltados à identificação de 

ações e estratégias capazes de tornar a Justiça mais inclusiva e acessível, em consonância com as metas da Agen-

da 2030, em especial o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16. Nesse horizonte, foram contempladas 

quatro dimensões analíticas:

1.	 percepção dos atores envolvidos nas audiências,

2.	 identificação de barreiras comunicativas,

3.	 análise de variações institucionais, e

4.	 consideração dos impactos das vulnerabilidades sociais no acesso ao Poder Judiciário.

De forma detalhada, a investigação examinou as percepções de partes autoras e rés, testemunhas, profissio-

nais de advocacia, da Defensoria Pública, corpo funcional, integrantes do Ministério Público emagistratura quanto 

ao atendimento recebido, avaliando aspectos como qualidade das informações, respeito no tratamento e ade-

quação das condições oferecidas. Também mapeou entraves comunicativos, sobretudo aqueles relacionados à 

linguagem jurídica e à complexidade processual.

Ademais, o estudo identificou diferenças institucionais e regionais no tratamento das partes, destacando 

práticas com potencial para favorecer maior uniformização. Por fim, analisou-se de que maneira fatores de vul-

nerabilidade, tais como raça, gênero, condição socioeconômica, singularidades regionais e acesso à tecnologia, 

influenciaram a condução das audiências de instrução, com especial atenção às experiências realizadas tanto em 

ambiente presencial quanto em ambiente virtual.



2. 
PERCURSO
METODOLÓGICO 

2. PERCURSO METODOLÓGICO
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2.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

O estudo teve por finalidade aprofundar o conhecimento do Poder Judiciário sobre a percepção das partes 

envolvidas em processos judiciais, especialmente no que se refere ao atendimento e aos serviços prestados nas 

audiências de instrução, nos diferentes ramos do Judiciário. Para tanto, adotou uma abordagem metodológica 

qualitativa, por permitir a compreensão das experiências e percepções dos sujeitos em seus contextos concretos.

Ao analisar a dinâmica das audiências de instrução a partir do ponto de vista das pessoas participantes, con-

siderando marcadores de vulnerabilidade social e condições materiais de acesso do Poder Judiciário, a pesquisa 

busca subsidiar o aprimoramento das práticas institucionais, com vistas à melhoria do atendimento, da comu-

nicação e da inclusão. Trata-se de uma pesquisa aplicada, de caráter exploratório e explicativo, que utilizou pro-

cedimentos de pesquisa de campo, bibliográfica e documental, articulados de forma a assegurar uma análise 

abrangente e empiricamente fundamentada do objeto investigado.

2.2 DESENHO DA PESQUISA

A pesquisa teve como enfoque as percepções das partes envolvidas em audiências de instrução no sistema 

judiciário brasileiro, com atenção especial às populações em situação de vulnerabilidade. Nesse sentido, o grupo 

selecionado para a investigação foi constituído por pessoas participantes diretamente envolvidas nas audiências 

de instrução, incluindo partes processuais, testemunhas, magistratura, profissionais da advocacia e da Defensoria 

Pública, integrantes do Ministério Público e funcionalismo público.

A seleção foi orientada pela heterogeneidade de experiências e pela presença de diferentes ramos do Poder 

Judiciário (Estadual, Federal, Eleitoral, Militar e do Trabalho), de modo a permitir a análise comparativa das per-

cepções sobre atendimento, comunicação e acolhimento institucional. Foram considerados, ainda, marcadores 

de vulnerabilidade social, tais como gênero, classe, etnia e escolaridade, buscando-se captar nuances associadas 

às desigualdades estruturais que afetam o acesso e a permanência das partes no Poder Judiciário.

O material empírico analisado é composto pelas entrevistas realizadas com profissionais e pessoas usuárias 

do Poder Judiciário, totalizando 98 entrevistas válidas, distribuídas conforme o perfil das pessoas participantes: 

18 profissionais de advocacia, 9 da Defensoria Pública, 16 da magistratura, 6 integrantes do Ministério Público, 27 

integrantes do funcionalismo do Poder Judiciário e 22 partes (pessoas autoras, rés e testemunhas).

O conjunto de partes entrevistadas no âmbito da pesquisa empírica é composto por 22 participantes (12 mu-

lheres e 10 homens), incluindo reclamantes, réus, rés e testemunhas que participaram de audiências de instrução, 

majoritariamente no contexto da Justiça do Trabalho e Justiça Estadual. O grupo é formado predominantemente 

por autores/reclamantes (5 participantes), réus/rés (7 participantes), além de testemunhas (10 participantes), o 

que possibilita captar percepções tanto daqueles diretamente envolvidos no litígio quanto de sujeitos convoca-

dos a contribuir com a produção da prova oral.

A maioria das partes esteve assistida por advogada ou advogado durante a audiência, sendo o compareci-

mento sem acompanhamento jurídico restrito a poucos casos, sobretudo entre testemunhas. Do ponto de vis-

ta regional, as pessoas participantes distribuem-se pelas regiões Sul (12), Nordeste (6) e Centro-Oeste (4), não 

havendo entrevistas nas regiões Sudeste e Norte, em razão da ausência de adesão das partes convidadas e da 

realização predominante de audiências híbridas nesses locais.

Quanto à forma de participação, 18 pessoas entrevistadas compareceram presencialmente ao fórum e 4 par-

ticiparam por videoconferência, refletindo a coexistência de formatos presenciais e virtuais. No que se refere à 

ocupação profissional, foi possível identificar a atividade laboral de 18 participantes, com predominância de ocu-

pações marcadas por baixa remuneração e elevada informalidade, compondo uma caracterização sócio-ocupa-

cional descritiva das partes, sem pretensão de generalização estatística.

O conjunto empírico analisado é composto por 16 magistrados e magistradas, igualmente distribuídos entre 

homens e mulheres, com atuação na Justiça Federal (9) e na Justiça Estadual (7), o que permite captar diferen-
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ças procedimentais e organizacionais entre distintos ramos do Poder Judiciário. As pessoas entrevistadas atuam 

em uma ampla variedade de unidades jurisdicionais, incluindo varas cíveis, criminais, de família, previdenciárias, 

agrárias, do trabalho, juizados especiais, justiça militar e varas especializadas, reforçando o caráter transversal da 

pesquisa e a observação de contextos com distintos graus de complexidade e vulnerabilidade.

Predominam magistrados e magistradas com trajetória profissional consolidada, especialmente nas faixas 

acima de 20 anos de atuação. Do ponto de vista regional, há maior concentração na região Centro-Oeste, seguida 

pelas regiões Nordeste, Sul, Norte e Sudeste, assegurando diversidade territorial na composição do grupo ana-

lisado.

O grupo entrevistado do Ministério Público é composto por seis integrantes, majoritariamente promotoras, 

com atuação exclusiva no Ministério Público Estadual e predominância na área criminal, especialmente em de-

mandas sensíveis como violência doméstica, criminalidade comum e atendimento a vítimas em situação de vul-

nerabilidade.

As áreas de atuação abrangem promotorias criminais residuais, comarcas iniciais com atribuições múltiplas, 

promotorias especializadas em violência doméstica, atuação em regiões de fronteira internacional e funções es-

tratégicas em Centros de Apoio Operacional. Trata-se de um grupo com trajetória profissional consolidada, com 

predominância de integrantes com mais de 15 anos de carreira. Do ponto de vista regional, há maior concentração 

na região Centro-Oeste, além de representantes das regiões Sudeste e Sul, assegurando diversidade territorial e 

institucional no conjunto analisado.

O grupo de servidoras e servidores do Poder Judiciário entrevistado é composto por 21 participantes, que 

exercem funções variadas, como técnicos e técnicas, analistas judiciários, assistentes, secretários e secretárias de 

audiência, diretores e diretoras de secretaria, pessoas gestoras e servidoras vinculados a cartórios, Cejucs, setores 

de execução e unidades de apoio às audiências presenciais, híbridas e virtuais.

As pessoas entrevistadas atuam em diferentes ramos do Judiciário, com predominância na Justiça Estadual e 

Federal, além da Justiça do Trabalho, Justiça Militar da União e unidades interinstitucionais, abrangendo diversas 

áreas e unidades jurisdicionais. Predomina um perfil de elevada experiência institucional, com a maioria de ser-

vidoras e servidores possuindo mais de 15 anos de carreira, o que lhes confere ampla memória organizacional e 

capacidade comparativa entre distintos arranjos procedimentais.

Do ponto de vista regional, há representação das cinco regiões do país, com maior concentração nas regiões 

Nordeste e Centro-Oeste, seguidas pelas regiões Sul, Sudeste e Norte. A atuação em capitais e comarcas do inte-

rior, inclusive em áreas rurais e de fronteira, permite identificar padrões comuns e adaptações locais relacionadas 

à infraestrutura, ao acesso digital e ao perfil socioeconômico das partes.

O grupo de integrantes da Defensoria Pública entrevistado é composto por nove participantes, majoritaria-

mente mulheres, com perfil profissional predominantemente experiente, uma vez que a maior parte possui mais 

de dez anos de atuação na Defensoria Pública. Essa trajetória institucional qualifica as análises sobre práticas das 

audiências de instrução, mudanças procedimentais e reconhecimento das vulnerabilidades ao longo do tempo.

Predomina a atuação na área cível, especialmente em demandas de família, consumidor, previdência e cida-

dania, seguida pela área criminal e por perfis com trajetória mista, o que amplia o espectro analítico da pesquisa. 

Do ponto de vista regional, as pessoas concentram-se sobretudo na região Centro-Oeste, com representação das 

regiões Norte, Sul e Sudeste, atuando em contextos marcados por pobreza estrutural, ruralidade e dificuldades de 

acesso a serviços públicos, o que confere densidade empírica às percepções registradas.

O grupo de profissionais da advocacia entrevistado foi composto por 18 participantes, com leve predominân-

cia feminina, atuantes sobretudo em áreas sensíveis à proteção de direitos sociais e em contato frequente com 

partes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. O perfil profissional é heterogêneo quanto ao tempo de 

atuação, reunindo desde advogados e advogadas em início de carreira até profissionais com experiência consoli-

dada, o que permite captar percepções em diferentes estágios da trajetória profissional.
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Predomina a atuação nas áreas trabalhista e previdenciária, com alguns perfis de atuação mista, principal-

mente perante a Justiça do Trabalho e a Justiça Federal. Do ponto de vista regional, as pessoas entrevistadas dis-

tribuem-se majoritariamente pelas regiões Nordeste e Centro-Oeste, com representação também das regiões 

Sul e Sudeste, refletindo os contextos empíricos abrangidos pela pesquisa.

A escolha das unidades jurisdicionais para a pesquisa fundamenta-se em uma concepção ampliada de justi-

ça, que reconhece o espaço como dimensão estruturante da ação institucional e a territorialidade como categoria 

analítica essencial à compreensão das desigualdades no acesso ao sistema judiciário. Por essa razão, um dos 

critérios utilizados para a seleção das unidades jurisdicionais incluídas no estudo foi o de contemplar a totalidade 

das cinco regiões do país (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul). Além disso, a escolha das unidades ju-

risdicionais considerou a inclusão de áreas urbanas, rurais e periféricas, permitindo captar as diferentes condições 

de acesso ao Poder Judiciário e a variação nas experiências das populações vulneráveis nos distintos territórios.

Foram selecionadas unidades jurisdicionais nos seguintes municípios: Belém (PA), Belo Horizonte (MG), Bra-

sília (DF), Cuiabá (MT), Curitiba (PR), Goiânia (GO), Morretes (PR), Recife (PE), Rondonópolis (MT) e Salvador (BA).

Ainda, a seleção partiu do reconhecimento de que as audiências de instrução não se realizam da mesma ma-

neira em todos os lugares. A depender da região, infraestrutura local, densidade institucional, cultura jurídica pre-

dominante, perfis socioeconômicos das partes envolvidas e dinâmicas urbanas ou rurais, as condições de partici-

pação variam significativamente. O conjunto das unidades escolhidas para a pesquisa contemplou a diversidade 

do território brasileiro, envolvendo localidades em todas as regiões e em diferentes escalas urbanas e regionais.

No contexto desses fundamentos, foram utilizados os seguintes critérios de seleção para a composição do 

grupo de unidades jurisdicionais para a pesquisa:

Quanto à representatividade das regiões brasileiras: A dimensão regional é essencial para evidenciar varia-

ções culturais, socioeconômicas, raciais, linguísticas e institucionais, impactando diretamente o modo como a 

justiça é percebida, acessada e exercida por diferentes segmentos da população.

Foram incluídas metrópoles, cidades de grande e médio porte, assim como municípios de pequeno porte e 

comarcas de difícil acesso. Essa escolha buscou capturar como a justiça se materializa em contextos socioterri-

toriais distintos, refletindo realidades demográficas, econômicas e institucionais variadas. Essa abordagem mul-

tiescalar permitiu identificar tanto padrões estruturais quanto especificidades locais, essenciais para formulação 

de políticas judiciárias mais inclusivas e territorialmente sensíveis.

1.	 Quanto à multiescalaridade institucional: a organização do Poder Judiciário brasileiro é caracterizada 

por uma multiescalaridade institucional, expressa na articulação entre os níveis nacional, regional e local. 

Essa dinâmica se materializa nas unidades jurisdicionais, como comarcas e varas, que funcionam simul-

taneamente como instâncias de aplicação do direito e espaços de produção de territorialidade. Nelas 

ocorrem as mediações entre normas gerais e realidades locais, evidenciando que a justiça se exerce de 

forma diferenciada nos territórios, conforme suas capacidades institucionais e condições socioterrito-

riais.

•	 varas especializadas: por sua relevância temática e estrutural na análise das audiências sob a ótica 

da linguagem, inclusão e vulnerabilidade. Por tratarem de matérias socialmente sensíveis, como 

infância e juventude, violência de gênero, saúde, meio ambiente, direitos de minorias, entre outras, 

essas varas concentram sujeitos e experiências marcados por desigualdades estruturais.

•	 varas únicas com delegação de competência: são unidades jurisdicionais instaladas em comarcas 

onde há apenas um juízo de primeira instância, ou seja, onde um único magistrado ou magistrada 

responde por toda a jurisdição cível, criminal, fazendária, família, infância, entre outras matérias. Es-

sas varas concentram todas as competências típicas da Justiça Estadual e, muitas vezes, exercem 

funções delegadas que, em centros maiores, estariam distribuídas entre diferentes varas especia-

lizadas.
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•	 unidades periféricas: são as localizadas em bairros periféricos de grandes centros urbanos e cons-

tituem espaços estratégicos para a presente pesquisa, uma vez que concentram uma significativa 

parcela da população historicamente excluída do acesso pleno ao Poder Judiciário. Situadas em 

territórios marcados por desigualdade socioespacial, precariedade de serviços públicos e alta vul-

nerabilidade social, essas unidades operam sob condições institucionais desafiadoras, que afetam 

diretamente a qualidade do atendimento e a efetividade das audiências de instrução.

•	 vulnerabilidades sociais e estruturais: foram priorizadas unidades jurisdicionais que atuem direta-

mente com grupos historicamente vulnerabilizados, cujas experiências com o Poder Judiciário são 

marcadas por assimetrias estruturais e institucionais. Varas que tratam de pessoas idosas e violên-

cia doméstica foram especialmente observadas. Também, foram incluídas unidades que atendem 

pessoas negras, povos originários e populações tradicionais, que vivenciam processos de discri-

minação institucional, racialização da linguagem jurídica e invisibilização cultural. Por fim, houve 

atenção especial a unidades que tratam de casos que envolvam pessoas em situação de rua e mi-

grantes, cujas condições de vulnerabilidade extrema impõem barreiras materiais ao pleno exercício 

de seus direitos.

•	 ramos do Poder Judiciário: a pesquisa contemplou todos os ramos do Poder Judiciário brasileiro 

— Estadual, Federal, do Trabalho, Eleitoral e Militar —, a fim de garantir uma análise abrangente 

e representativa da diversidade institucional do Poder Judiciário. Essa decisão metodológica se 

justifica pela necessidade de compreender como as diferentes configurações normativas, orga-

nizacionais e procedimentais de cada ramo impactam a realização das audiências de instrução, 

especialmente no que se refere à inclusão de populações vulneráveis.

Definidos os aspectos de abrangência geográfica do estudo, foi possível tratar dos elementos relativos às 

dinâmicas da coleta de dados. Para tanto foram utilizadas duas técnicas específicas: a primeira delas foi a de 

observação não participante; e a segunda, foi a entrevista semiestruturada. O acesso ao campo ocorreu por meio 

de apresentação por carta específica elaborada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Para fins de atendimen-

to aos pressupostos éticos de condução da pesquisa, foi utilizado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) assinado pelas partes.

Para o presente estudo, foi utilizada a técnica da análise de conteúdo, que é amplamente utilizada em pes-

quisa qualitativa para examinar e interpretar significados presentes em textos, discursos, imagens ou qualquer 

tipo de dado que envolva comunicação. Esse método permite a identificação de padrões, temas e categorias, 

facilitando uma compreensão mais profunda dos dados coletados. O estilo de análise empregado na pesquisa foi 

o categorial, que consiste em agrupar os dados em temáticas, organizadas com base em critérios definidos pela 

equipe de pesquisa.
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Esta seção apresenta os principais resultados e análises da pesquisa empírica, baseada na observação de 50 

audiências de instrução, na realização de 98 entrevistas semiestruturadas com diferentes atores do Sistema de 

Justiça e em visitas in loco  a unidades jurisdicionais dos cinco ramos do Poder Judiciário, em dez cidades distribuídas 

pelas cinco regiões do país. Esse conjunto de procedimentos possibilitou a constituição de um corpus empírico am-

plo e diversificado, apto a captar padrões institucionais recorrentes e especificidades territoriais, organizacionais 

e relacionais.

O levantamento sobre o tratamento dispensado às partes nas audiências de instrução observadas identificou 

a presença de condutas diferenciadas em 27 das 50 audiências analisadas (54%), enquanto em 23 não houve regis-

tro desse tipo de prática. Esses dados indicam que, em mais da metade dos casos, agentes do Poder Judiciário 

adotaram comportamentos voltados ao acolhimento e à facilitação da comunicação com partes em situação de 

vulnerabilidade.

As condutas observadas incluíram a adequação do ritmo, do volume e da linguagem da comunicação, com 

simplificação de termos técnicos; reformulação e repetição de perguntas;, explicações adicionais sobre proce-

dimentos; e verificação da compreensão das partes. Também foram registrados esforços de paciência e orienta-

ção diante de falhas tecnológicas, estímulos à manifestação das partes e flexibilizações procedimentais pontuais, 

como tolerância a atrasos e concessão de tempo adicional, sem prejuízo ao contraditório.

O elemento de análise avaliou a presença de condutas atentas, empáticas e compreensivas de agentes do Po-

der Judiciário durante as audiências de instrução, considerando manifestações de escuta ativa, acolhimento e co-

municação acessível. Das 50 audiências observadas, 31 apresentaram registros de escuta qualificada, enquanto 19 

não evidenciaram esse tipo de conduta, sendo a ausência frequentemente associada à curta duração do ato e à in-

teração restrita entre magistratura, corpo funcional e profissionais de advocacia, com baixa participação das partes.

Foram identificadas três situações pontuais interpretadas como problemáticas: postura considerada arrogan-

te deprofissional da advocacia, com conflito em audiência; impedimento, sem fundamentação legal explícita, da 

participação de réu em pesquisa por policial em Vara Criminal; e postura de impaciência de magistrado ou magistra-

da diante de dificuldades tecnológicas enfrentadas por pessoa idosa em audiência virtual. Em contrapartida, o aco-

lhimento manifestou-se por meio da simplificação da linguagem, reformulação de perguntas, concessão adequa-

da de tempo de fala e estímulo à manifestação das partes, inclusive em situações de dificuldade comunicacional.

Observou-se maior incidência de escuta ativa em audiências trabalhistas e cíveis, enquanto em ramos mais 

técnicos, como a Justiça Federal e Militar, a escuta ocorreu de forma mais formal e restrita ao rito, sem registros de 

desrespeito. No total, 34 audiências foram classificadas como de condução equilibrada, com divisão proporcional 

do tempo de fala e respeito aos turnos de manifestação, ao passo que 16 revelaram desequilíbrio comunicacional, 

caracterizado por interrupções frequentes, concentração do discurso em atores tecnicamente mais preparados e 

redução da participação efetiva das partes.

A variável de satisfação geral analisou a percepção das partes quanto ao tratamento recebido, à escuta e 

à compreensão durante as audiências de instrução, permitindo avaliar não apenas o desempenho técnico, mas 

também a confiança e a legitimidade subjetiva atribuídas ao procedimento judicial. Dos 50 atos observados, 35 

foram classificados como positivos em termos de satisfação das partes, enquanto 15 apresentaram percepções 

neutras ou insatisfatórias, indicando que a maioria das audiências ocorreu em ambiente considerado adequado, 

funcional e respeitoso. A satisfação mostrou-se fortemente associada à qualidade da comunicação e às práticas 

de escuta e acolhimento.

Os registros de insatisfação estiveram majoritariamente relacionados a fatores estruturais e comunicacionais, 

como falhas técnicas, atrasos, interrupções e uso excessivo de linguagem técnica, mais do que a condutas des-

respeitosas, afetando a percepção de fluidez e compreensão do procedimento.

Das 50 audiências de instrução observadas, 8 (16%) apresentaram indícios de tratamento diferenciado em função 

da existência de representação técnica, enquanto 42 (84%) transcorreram sem distinção perceptível. Nos casos em 
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que houve diferenciação, identificaram-se duas dinâmicas distintas: em algumas audiências, a ausência de ad-

vogado ou advogada levou à adaptação da linguagem, com reformulação de perguntas e explicações adicionais 

para assegurar a compreensão da parte; em outras, produziu efeito inverso, com aceleração do ritmo da audiência, 

limitação das perguntas e menor espaço para o desenvolvimento da fala da parte não representada.

Por outro lado, na maioria das audiências observadas, o padrão comunicacional manteve-se estável indepen-

dentemente da presença de representação técnica, com respeito ao tempo de resposta e tratamento equivalente 

das eventuais dificuldades de compreensão.

Eixo A – Percepções de vulnerabilidade e suas distinções, voltado à identificação e ao reconhecimento das 

condições de vulnerabilidade das partes.

As análises estabelecidas no Eixo A concentram-se na identificação e discussão dos tensionamentos relacio-

nados às situações de vulnerabilidade observadas no contexto das audiências de instrução, conforme delineado 

no desenho metodológico da pesquisa. Tais tensionamentos são compreendidos como elementos centrais para 

a interpretação das experiências vivenciadas pelas partes, na medida em que revelam a forma como condições 

sociais, econômicas, culturais e institucionais se articulam no interior do procedimento judicial, produzindo assi-

metrias concretas na participação processual.

Entende-se que a vulnerabilidade não se apresenta como uma condição estática ou exclusivamente individu-

al, mas como um fenômeno relacional, produzido e intensificado pelas dinâmicas institucionais próprias do Poder 

Judiciário. Nesse sentido, os tensionamentos do Eixo A permitem observar como práticas institucionais, formas de 

comunicação, padrões de interação e decisões procedimentais podem reforçar desigualdades pré-existentes ou, 

em determinados contextos, contribuir para sua mitigação, influenciando diretamente a percepção das partes so-

bre a audiência de instrução e sobre o próprio Poder Judiciário.

O Eixo A organiza-se, portanto, em duas dimensões analíticas articuladas:

1.	 Concepções, tipologias e entrecruzamentos;

2.	 Reconhecimento institucional.

Essa estrutura analítica possibilita examinar de forma sistemática como a vulnerabilidade se manifesta e é 

operacionalizada no cotidiano judicial, contribuindo para a avaliação crítica da efetividade das práticas institucio-

nais voltadas à promoção da participação, da equidade procedimental e do acesso substancial ao Poder Judiciário.

Os dados empíricos indicam que muitas partes e testemunhas não se reconhecem, nem são reconhecidas 

institucionalmente, como vulneráveis, embora relatem dificuldades recorrentes de compreensão do procedimen-

to, insegurança para se expressar, medo do ambiente judicial e desconhecimento de direitos. A vulnerabilidade 

manifesta-se como fenômeno relacional e situado, intensificado por linguagem técnica, ritmo acelerado das audi-

ências, falhas tecnológicas e ausência de explicações estruturadas. Embora a maioria das audiências tenha sido 

percebida como respeitosa e funcional, a satisfação das partes mostrou-se fortemente associada à qualidade 

da comunicação, da escuta e do acolhimento. Observa-se que o acesso formal ao Judiciário não se converte, de 

modo consistente, em acesso substantivo, pois a capacidade de compreender, participar e atribuir sentido ao ato 

processual permanece limitada, restringindo a capacidade de agência nos termos do enfoque das capacidades.

As entrevistas e observações revelam que a identificação da vulnerabilidade pela magistratura está predo-

minantemente ancorada em categorias normativas e tipologias jurídicas consolidadas, como pobreza, baixa es-

colaridade, deficiência, violência doméstica, gênero, raça e dificuldades de acesso territorial ou tecnológico. Nas 

audiências observadas, verificaram-se práticas relevantes de acolhimento e adaptação comunicacional, como 

reformulação de perguntas, simplificação da linguagem e concessão de maior tempo de fala, em parcela sig-

nificativa dos atos. Contudo, tais práticas aparecem de forma situacional e não sistemática. Mesmo diante de 

contextos empíricos complexos, a atuação tende a concentrar-se na mitigação de riscos e na garantia de prote-

ção formal mínima, sem institucionalizar estratégias voltadas à ampliação da compreensão do procedimento, da 

participação consciente ou da autonomia decisória das partes.
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Os depoimentos de integrantes do Ministério Público evidenciam reconhecimento consistente de vulnera-

bilidades associadas a gênero, violência doméstica, infância, pobreza, exclusão territorial e dificuldades tecno-

lógicas. Esse reconhecimento orienta a atuação ministerial sobretudo para a prevenção da revitimização, o 

controle do rito e a observância das garantias processuais mínimas. 

Nas audiências observadas, a escuta e o acolhimento ocorreram em diversos casos, mas, de modo geral, 

não se traduziram em estratégias estruturadas para ampliar a compreensão do procedimento ou a participação 

ativa das partes. A vulnerabilidade é tratada como condição a ser administrada no processo, mantendo os 

sujeitos em posição predominantemente reativa, dependentes da mediação técnica. 

As falas e observações relativas aos servidores e às servidoras demonstram reconhecimento reiterado 

das vulnerabilidades que atravessam as audiências de instrução, abrangendo dimensões socioeconômicas, 

informacionais, etárias, territoriais, tecnológicas e institucionais. O corpo funcional desempenha papel central na 

operacionalização das audiências e na mitigação imediata de dificuldades, especialmente diante de falhas 

técnicas, atrasos e inseguranças das partes. As adaptações observadas, sobretudo comunicacionais, contri-

buem para a fluidez do ato e para a satisfação das partes, mas permanecem reativas, casuísticas e dependentes 

da iniciativa individual, sem consolidação em protocolos institucionais voltados ao fortalecimento da autonomia 

decisória e da participação qualificada.

Os depoimentos das defensoras e defensores públicos apontam limites estruturais das audiências de instru-

ção como espaço de efetivação do acesso substantivo à Justiça. Apesar de reconhecerem avanços no acesso for-

mal e registrarem práticas pontuais de acolhimento, as pesssoas entrevistadas descrevem audiências marcadas 

por formalismo, linguagem técnica e rigidez de tempos e turnos de fala. A escuta, quando presente, é frequente-

mente mediada pela Defensoria, e não vivenciada como diálogo direto entre a pessoa jurisdicionada e o Estado-

-juiz. Esse arranjo restringe a apropriação do sentido do processo e a autonomia decisória das partes, mantendo 

a agência vinculada à mediação técnica.

As entrevistas com advogadas e advogados revelam que a audiência de instrução é percebida como ambien-

te tecnicamente delimitado, no qual a atuação autônoma da parte vulnerável é considerada arriscada do ponto 

de vista probatório. A vulnerabilidade é associada à dificuldade de compreender o rito, a linguagem e as conse-

quências do depoimento, o que conduz à adoção de estratégias profissionais de controle da fala e de mediação 

integral da experiência processual. Ainda que essas estratégias tenham finalidade protetiva, seus efeitos práticos 

resultam na substituição da agência da parte pela agência técnica do advogado ou advogada. Mesmo quando há 

reconhecimento institucional da vulnerabilidade, esse reconhecimento não se converte em adaptações estrutu-

rais da audiência capazes de ampliar a compreensão, a participação ativa ou a autonomia dos sujeitos.

Essa integração evidencia, de forma articulada, que as audiências de instrução, tal como observadas, asse-

guram majoritariamente o acesso formal e práticas pontuais de acolhimento, mas apresentam limites estruturais 

para a promoção do acesso substantivo e do fortalecimento da capacidade de agência das pessoas em situação 

de vulnerabilidade.

A análise do reconhecimento institucional da vulnerabilidade nas audiências de instrução evidencia que, em-

bora existam dispositivos normativos e discursos voltados à proteção de sujeitos vulneráveis, sua operacionaliza-

ção no cotidiano forense permanece limitada. O reconhecimento tende a ser seletivo, condicionado a categorias 

previamente legitimadas e pouco sensível a vulnerabilidades relacionais, situacionais ou entrecruzados. Essa dinâ-

mica compromete a efetivação do acesso material ao Poder Judiciário, na medida em que a vulnerabilidade não é 

incorporada como elemento estrutural da condução do ato processual, mas tratada como exceção administrável.

Os depoimentos das partes e testemunhas indicam ausência de reconhecimento institucional explícito das 

vulnerabilidades vivenciadas durante as audiências de instrução. Ainda que relatem, em alguns casos, tratamento 

cordial e regularidade procedimental, não se identificam práticas sistemáticas de adaptação do rito, explicações 

estruturadas ou estratégias voltadas à ampliação da compreensão e da participação consciente. As audiências 

operam predominantemente sob lógica protocolar e instrumental, invisibilizando limitações informacionais, cog-
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nitivas e territoriais, o que reforça o caráter formal do acesso ao Judiciário e restringe a capacidade de agência 

dos participantes leigos.

As falas da magistratura revelam que o reconhecimento das vulnerabilidades ocorre majoritariamente a partir 

de iniciativas individuais, vinculadas à trajetória profissional e à sensibilidade pessoal, e não como resultado de 

uma política institucional estruturada. As práticas relatadas, como adaptação da linguagem, flexibilização pro-

cedimental e atenção às condições emocionais ou tecnológicas das partes, são acionadas de forma casuística e 

referem-se, em regra, a vulnerabilidades já positivadas no ordenamento jurídico. Observa-se, assim, um descom-

passo entre o amplo arcabouço normativo existente e sua incorporação sistemática à rotina das audiências de 

instrução.

Os depoimentos de integrantes do Ministério Público indicam reconhecimento das vulnerabilidades especial-

mente associadas a vítimas, mulheres em situação de violência, crianças, pessoas idosas, pessoas com baixa es-

colaridade e sujeitos em contextos de exclusão territorial. Esse reconhecimento, contudo, opera predominante-

mente no plano da proteção formal e da mitigação de riscos, orientando-se à preservação do rito e das garantias 

processuais. A ausência de políticas institucionais transversais faz com que a consideração das vulnerabilidades 

no contexto das audiências de instrução permaneça dependente da atuação concreta de agentes, resultando em 

práticas fragmentadas e heterogêneas.

Os depoimentos de servidores e servidoras do Poder Judiciário evidenciam que o reconhecimento das vul-

nerabilidades se materializa sobretudo no plano operacional e relacional, por meio de ajustes administrativos e 

comunicacionais destinados a viabilizar a participação das partes. A atuação envolve triagem prévia, verificação 

da compreensão das intimações, reorganização logística das audiências e atenção diferenciada a partes sem 

representação jurídica. A vulnerabilidade é compreendida como condição prática de participação, mas o reco-

nhecimento permanece informal, dependente da iniciativa individual e condicionado aos limites organizacionais 

e à condução do ato pela magistratura.

As entrevistas com defensoras e defensores públicos revelam a inexistência de políticas institucionais con-

solidadas voltadas ao reconhecimento sistemático das vulnerabilidades nas audiências de instrução. Segundo os 

relatos, esse reconhecimento ocorre de forma fragmentada e circunstancial, dependendo da sensibilidade do 

magistrado ou magistrada responsável. Diante desse cenário, recai sobre a Defensoria Pública a mediação da par-

ticipação das partes vulneráveis, por meio da preparação prévia, tradução da linguagem jurídica e intervenções 

destinadas a garantir espaço mínimo de manifestação, evidenciando a desinstitucionalização do reconhecimento 

da vulnerabilidade.

Os depoimentos das advogadas e advogados apontam que, na ausência de políticas estruturadas, a advo-

cacia assume papel central na mediação das vulnerabilidades. Essa atuação inclui a explicação prévia do funcio-

namento da audiência, a preparação emocional e técnica das partes e a superação de barreiras informacionais e 

tecnológicas. O reconhecimento da vulnerabilidade, nesse contexto, não decorre de arranjos institucionais, mas 

de esforços individuais e compensatórios, o que evidencia limites estruturais do Poder Judiciário para promover 

uma justiça procedimentalmente sensível às desigualdades concretas que atravessam a participação das partes 

no processo judicial.

Eixo B – Dinâmicas das audiências de instrução

O Eixo B dedica-se à análise dos achados de pesquisa relacionados às dinâmicas de realização das audiências 

de instrução, compreendidas como espaço central de interação entre os sujeitos processuais e o Poder Judi-

ciário. Entende-se que a audiência de instrução não constitui apenas um momento técnico de produção da 

prova, mas um lócus privilegiado de materialização das relações institucionais, no qual se expressam assimetrias 

de poder, padrões comunicacionais, escolhas procedimentais e racionalidades organizacionais que condicionam 

a experiência e percepção das partes, especialmente daquelas em situação de vulnerabilidade.

A análise deste eixo permite observar como, especialmente, a comunicação, disponibilidade de informações 
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e formatos das audiências de instrução influenciam diretamente a possibilidade de compreensão, manifestação e 

participação efetiva das pessoas jurisdicionadas.

Esta subseção analisa a comunicação e a disponibilidade de informações no contexto das audiências de ins-

trução como dimensões estruturantes do acesso efetivo ao Poder Judiciário. A comunicação processual é com-

preendida não apenas como transmissão formal de dados sobre o ato judicial, mas como capacidade institucional 

de assegurar que as partes compreendam o sentido, a finalidade e as implicações da audiência, possibilitando 

participação consciente e informada. Os achados empíricos evidenciam a inexistência de uma política institu-

cional padronizada de comunicação voltada à preparação das partes, o que resulta em práticas fragmentadas, 

centradas na cientificação formal e insuficientes para garantir compreensão substantiva, especialmente em con-

textos de vulnerabilidade.

As falas das partes e testemunhas revelam que a audiência de instrução é vivenciada predominantemente 

como um ato formal a ser cumprido, e não como espaço efetivo de diálogo ou reconhecimento institucional. Mes-

mo quando os operadores e operadoras avaliam a audiência como regular, os relatos das partes indicam confu-

são, insegurança e sensação de não escuta. A ausência de orientações prévias sobre a dinâmica do ato, os papéis 

processuais e o significado das etapas produzem participação majoritariamente passiva, reforçando assimetrias 

informacionais e limitando a capacidade de compreensão e de agência no processo.

Os depoimentos da magistratura indicam compreensão convergente da audiência de instrução como ato 

central do processo, no qual a comunicação institucional é concebida prioritariamente como requisito formal de 

validade procedimental. As informações fornecidas previamente às partes limitam-se, em regra, à ciência da exis-

tência do processo, da data, do horário e da obrigatoriedade de comparecimento. Explicações adicionais tendem 

a ocorrer de forma reativa e situacional, durante a própria audiência, quando percebidos sinais de insegurança, 

incompreensão ou risco de revitimização. Embora reconheçam assimetrias informacionais relevantes, especial-

mente entre sujeitos com menor escolaridade ou letramento jurídico, tais constatações não se convertem em 

práticas institucionais estruturadas de preparação prévia, permanecendo dependentes da intervenção pontual 

do julgador ou julgadora.

As  falas  de  promotores e promotoras  de  justiça  revelam  entendimento  de  que  a comunicação dos 

atos processuais permanece centrada em parâmetros formais mínimos, insuficientes para assegurar compreen-

são efetiva das partes sobre a audiência de instrução. Ainda que reconheçam a importância da comunicação para 

reduzir medo, constrangimento e insegurança, sobretudo entre vítimas e sujeitos vulneráveis, os depoimentos in-

dicam a ausência de políticas judiciárias padronizadas voltadas à orientação prévia e acessível das partes. A co-

municação ocorre por esforços pontuais e heterogêneos, sem respaldo em diretrizes institucionais consolidadas.

Servirodas e servidores entrevistados destacam que a comunicação processual cumpre prioritariamente a 

função de cientificação legal, sem garantir que as partes compreendam a dinâmica e as implicações da audiência 

de instrução. A compreensão do procedimento raramente é construída antes do ato, ocorrendo de forma tardia 

e fragmentada durante a audiência ou após seu encerramento. Diante da ausência de materiais acessíveis, pro-

tocolos de orientação prévia e fluxos comunicacionais definidos, o corpo funcional frequentemente assume, de 

modo informal, o papel de tradutor do rito processual. Essas iniciativas, embora relevantes, não são instituciona-

lizadas e variam conforme a sensibilidade e a margem de atuação de cada profissional, produzindo tratamentos 

desiguais e imprevisíveis.

Os depoimentos de defensoras e defensores públicos confirmam que a comunicação dos atos processuais 

permanece restrita à cientificação formal, sem políticas institucionais estruturadas de preparação das partes para 

a audiência de instrução. A orientação sobre a dinâmica do ato, os papéis processuais e as consequências jurídicas 

da participação depende, em grande medida, da atuação da Defensoria Pública. Essa mediação informacional, 

embora essencial, evidencia que a compreensão do processo e a possibilidade de participação efetiva das partes 

vulneráveis permanecem condicionadas à atuação de atores externos ao Judiciário, e não a garantias institucio-

nais estáveis.
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As falas de advogadas e advogados entrevistados convergem ao apontar que a comunicação institucional do 

Poder Judiciário se restringe à indicação formal de data, horário, local ou link de acesso, sem explicitação do con-

teúdo, da finalidade do ato ou do papel da parte. Nesse contexto, a advocacia assume função central de mediação 

informacional, preparando previamente as partes para a audiência e explicando a ordem das falas, os limites da 

manifestação e as possíveis consequências do ato. A linguagem jurídica utilizada nas audiências é apontada como 

barreira adicional à compreensão, sendo as tentativas de simplificação percebidas como dependentes da sensi-

bilidade individual dos magistrados, e não de diretrizes institucionais consolidadas.

Em síntese, os achados evidenciam que a comunicação constitui dimensão estruturante da vulnerabilidade no 

acesso ao Poder Judiciário. As limitações observadas não decorrem de falhas individuais, mas de um modelo ins-

titucional que opera sob pressupostos abstratos de compreensão e participação. A superação desses limites exige 

reconhecer a comunicação como dever institucional contínuo, orientado à diversidade dos sujeitos e à ampliação 

efetiva de suas capacidades de participação no processo judicial.

As falas das partes revelam que a audiência de instrução presencial é percebida como mais compreensível e 

menos insegura, especialmente por sujeitos com baixa familiaridade tecnológica e compreensão limitada do rito 

processual. O ambiente físico fornece referências espaciais e comunicacionais que reduzem a desorientação e 

aumentam a segurança subjetiva para se manifestar. Em contraste, a modalidade virtual é associada à instabili-

dade técnica, à incerteza sobre o momento de falar e ao medo de falhas de conexão, fatores que intensificam a 

passividade. Ainda assim, os depoimentos indicam que nenhuma das modalidades promove, de forma consisten-

te, a ampliação da capacidade de agência, permanecendo a audiência como espaço de participação predomi-

nantemente formal.

Os depoimentos de magistrados e magistradas indicam que o formato da audiência de instrução é compre-

endido como decisão jurisdicional com impacto direto sobre o acesso substantivo ao Poder Judiciário. A presen-

cialidade é associada a maior controle do ambiente, qualidade da escuta e percepção direta do comportamen-

to dos depoentes, enquanto o formato virtual é reconhecido como estratégia para mitigar barreiras territoriais, 

econômicas, físicas e emocionais. O modelo híbrido aparece como solução adaptativa, construída a partir das 

condições concretas do caso e do perfil das partes, sendo compreendido como prática relevante para assegurar 

participação equitativa e compreensão do procedimento.

Os depoimentos de promotores e promotoras de justiça evidenciam que o formato das audiências constitui 

elemento estruturante do acesso ao Judiciário, especialmente para sujeitos em situação de vulnerabilidade. A vir-

tualização é reconhecida como instrumento que viabiliza a participação de populações historicamente excluídas, 

como pessoas em situação de rua, mulheres vítimas de violência, moradores de áreas rurais e grupos socialmente 

marginalizados. Ao mesmo tempo, são apontados limites relacionados à comunicação, ao controle do ambiente 

e à proteção em casos sensíveis, reforçando a necessidade de avaliação contextual e adoção de salvaguardas 

institucionais.

As falas de servidores e servidoras destacam que o formato da audiência de instrução impacta diretamente 

as condições reais de participação das partes, ultrapassando a dimensão operacional. A virtualização é associada 

à ampliação do acesso e à viabilização de atos antes inviáveis, sobretudo em contextos de interiorização da 

Justiça e dificuldades logísticas.

Contudo, também são evidenciadas vulnerabilidades tecnológicas, informacionais e cognitivas que afetam a 

compreensão do rito e a capacidade de manifestação, exigindo mediações institucionais constantes. O formato 

híbrido surge como solução pragmática para conciliar acessibilidade e suporte direto às partes.

Os depoimentos de defensoras e defensores públicos indicam que o formato da audiência de instrução é 

decisivo para a efetividade do acesso substantivo à Justiça. A virtualização é reconhecida como fundamental para 

populações em contextos de pobreza, distância territorial e precariedade de transporte, mas também como ge-

radora de perdas qualitativas na escuta, na sensibilidade institucional e na identificação de situações de violência. 

As falas ressaltam que a efetividade do ato passa a depender fortemente da mediação da Defensoria, especial-
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mente diante de vulnerabilidades tecnológicas e informacionais, defendendo-se a escolha contextual e diferen-

ciada do formato conforme o tipo de audiência e o perfil das partes.

Os depoimentos de advogados e advogadas apontam que a audiência virtual ampliou significativamente o 

acesso ao Poder Judiciário ao reduzir custos e barreiras territoriais, tornando possível a participação de pessoas 

que, de outro modo, estariam excluídas. Ao mesmo tempo, a virtualização é descrita como fator que pode intensi-

ficar vulnerabilidades digitais e comunicacionais, especialmente entre pessoas idosas, pessoas de baixa escola-

ridade e pessoas com deficiência. Nessas situações, a efetividade da audiência depende da atuação compensa-

tória da advocacia. As falas valorizam soluções híbridas e práticas institucionais flexíveis, indicando que o acesso 

efetivo decorre da capacidade de adaptar o formato às condições concretas das partes e às exigências do caso.

Eixo C — Práticas de referência em audiências de instrução

Esta subseção analisa um conjunto de práticas de referência identificadas a partir de visitas in loco, observa-

ção de audiências e entrevistas em diferentes unidades do Poder Judiciário. Tais práticas constituem experiências 

institucionais relevantes que incidem diretamente sobre as condições de acesso, participação, comunicação e 

reconhecimento das partes no processo judicial, especialmente daquelas em situação de vulnerabilidade.

As iniciativas sistematizadas abrangem dimensões complementares, incluindo a adequação de espaços fí-

sicos, a criação de ambientes acessíveis e acolhedores, a qualificação da comunicação institucional, o uso de 

linguagem simples, a mediação procedimental, a flexibilização do rito e a adaptação dos formatos presencial, 

virtual e híbrido às condições concretas das pessoas jurisdicionadas. Também contemplam ações voltadas à 

proteção de mulheres vítimas de violência, à escuta de crianças e adolescentes, à acessibilidade de pessoas com 

deficiência, ao atendimento de populações em situação de rua e à oferta de apoio tecnológico para participação 

em audiências virtuais.

Incluem-se, ainda, práticas de orientação prévia das partes, como serviços de esclarecimento sobre o fun-

cionamento do processo, bem como programas institucionais e manuais orientadores destinados a transformar 

padrões comunicacionais e culturais no Judiciário. O relatório não apresenta essas experiências como modelos 

universalizáveis, mas como indicadores de possibilidades institucionais, evidenciando que a ampliação do aces-

so substantivo ao Poder Judiciário depende da forma como as instituições estruturam seus espaços, comunicam 

procedimentos e conduzem suas práticas, contribuindo para a efetiva participação, escuta e reconhecimento das 

partes vulneráveis.

As visitas in loco permitiram identificar práticas institucionais relevantes de adequação dos espaços físicos, 

com impactos diretos sobre as condições de participação, escuta e reconhecimento de partes vulneráveis no 

processo judicial, especialmente mulheres vítimas de violência, crianças e adolescentes. Observadas em unidades 

da Justiça Federal e em promotorias especializadas, essas iniciativas vão além de ajustes arquitetônicos e confi-

guram estratégias institucionais voltadas à ampliação das capacidades das partes, ao incidir sobre fatores como 

segurança emocional, percepção de acolhimento e redução de barreiras associadas ao ambiente judicial.

Foram identificadas salas especializadas para mulheres vítimas de violência doméstica, concebidas como 

ambientes não judiciais, com mobiliário diferenciado, iluminação suave, ausência de símbolos do poder judicial e 

fluxos de circulação separados, evitando o contato com agressores. Também se observaram arranjos que articu-

lam adequação espacial e recursos tecnológicos, como uso de salas distintas para vítima e agressor, audiências 

virtuais ou híbridas e posicionamento que evita contato visual direto, medidas que reduzem a revitimização e 

favorecem a escuta qualificada.

No caso de crianças e adolescentes, especialmente em depoimentos especiais, verificaram-se espaços lú-

dicos e acolhedores, sem símbolos judiciais, com escuta conduzida por profissionais capacitados e acompanha-

mento remoto dos demais atores processuais, ampliando as condições reais de expressão e compreensão. Tam-

bém foram observadas estruturas de apoio para bebês e crianças acompanhantes, como brinquedotecas, salas 

de amamentação e fraldários, permitindo a participação de responsáveis sem interrupções.
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As visitas identificaram, ainda, medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência, como rampas, ele-

vadores, banheiros adaptados, mapas táteis e totens digitais, que ampliam a autonomia no acesso aos serviços 

judiciais. Por fim, destacaram-se salas equipadas para audiências virtuais, destinadas a partes sem recursos tec-

nológicos próprios, bem como soluções específicas para acompanhamento ampliado de audiências, evidencian-

do que a articulação entre espaço físico e mediação tecnológica contribui para reduzir desigualdades digitais.

À luz do enfoque das capacidades, essas práticas podem ser compreendidas como mecanismos institucio-

nais de conversão de direitos formais em liberdades substantivas, ao criar condições concretas para que as partes 

compreendam, participem e se manifestem de modo significativo no processo judicial. A adequação do espaço 

físico, nesse sentido, constitui intervenção institucional relevante para qualificar o acesso ao Poder Judiciário, for-

talecendo a capacidade de agência das partes vulneráveis.

As práticas de adequação do ritmo e da forma da comunicação oral, mencionadas por diferentes atores e 

observadas em audiências presenciais, virtuais e híbridas, mostraram-se relevantes para ampliar as condições 

de participação de partes vulneráveis, ao enfrentar barreiras comunicacionais que dificultam a compreensão do 

procedimento e a manifestação no espaço judicial.

Foram identificados ajustes como fala mais pausada, redução da velocidade da audiência, modulação do vo-

lume da voz e reorganização do discurso diante de sinais de incompreensão, bem como reformulação e explica-

ção de perguntas. Essas intervenções, recorrentes em situações de vulnerabilidade social, emocional, tecnológica 

ou linguística, atuam como mecanismos de mediação comunicacional, permitindo respostas mais conscientes e 

qualificadas.

A pesquisa também registrou práticas de simplificação da linguagem jurídica, com substituição de termos 

técnicos por expressões acessíveis e explicações sobre o significado e a finalidade das perguntas, especialmente 

em audiências com partes sem representação jurídica, baixa escolaridade, migrantes ou pertencentes a povos 

originários. Em alguns contextos, a adequação da comunicação envolveu mediação cultural, como o uso de intér-

pretes ou lideranças comunitárias para viabilizar a compreensão do ato.

Outra prática relevante foi o estímulo ativo à participação das partes, por meio de expressões encorajadoras, 

concessão de tempo adicional e controle do tempo de fala de demais participantes, reduzindo desequilíbrios co-

municacionais e favorecendo a manifestação de sujeitos inseguros ou com dificuldade de expressão.

Sob a perspectiva do acesso substantivo ao Poder Judiciário, a adequação do ritmo, da linguagem e da forma 

da comunicação oral contribui diretamente para ampliar a capacidade de agência das partes vulneráveis, trans-

formando a audiência de instrução em espaço mais acessível à participação efetiva. A comunicação oral, assim, 

assume papel estruturante da justiça procedimental, ao possibilitar que direitos formalmente garantidos se con-

vertam em compreensão, participação e reconhecimento no processo judicial.

As observações e entrevistas indicam a ocorrência de flexibilizações procedimentais pontuais em audiências 

de instrução virtuais e híbridas, revelando esforços localizados de adaptação do rito às condições concretas das 

partes, ainda que sem institucionalização formal. Destacam-se práticas como tolerância a atrasos decorrentes 

de falhas de conexão, dificuldades técnicas de acesso às plataformas e instabilidade de equipamentos, espe-

cialmente relevantes para pessoas idosas, com acesso precário à tecnologia ou residentes em áreas periféricas 

e rurais.

Também foram observadas a reorganização da ordem dos atos, a concessão de tempo adicional para mani-

festações e a repetição de orientações técnicas e explicações iniciais mais detalhadas sobre o funcionamento das 

audiências virtuais. Essas intervenções contribuíram para reduzir ansiedade, evitar abandono do ato e ampliar a 

compreensão do procedimento, evidenciando que a rigidez procedimental pode operar como barreira ao exercí-

cio efetivo dos direitos processuais.

Sob a perspectiva do acesso substantivo ao Poder Judiciário, tais flexibilizações atuam como mecanismos de 

ampliação das capacidades das partes vulneráveis, ao reconhecer limitações tecnológicas, territoriais e cognitivas 
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como fatores externos ao indivíduo. Ao adaptar o rito às condições reais de participação, essas práticas transfor-

mam recursos jurídicos formais em liberdades substantivas, fortalecendo a capacidade de agência e promoven-

do a igualdade material no processo judicial.

Uma das experiências institucionais mais relevantes identificadas na pesquisa refere-se às salas de aterma-

ção existentes em unidades da Justiça Federal e da Justiça do Trabalho, que funcionam como importantes portas 

de entrada ao Poder Judiciário para pessoas em situação de vulnerabilidade. Esses serviços possibilitam o ajui-

zamento de ações sem representação por profisssional da advocacia, atuando como mecanismo de mediação 

destinado a reduzir barreiras linguísticas, procedimentais e informacionais que dificultam o acesso à jurisdição.

As visitas e entrevistas evidenciaram o papel central de servidoras e servidores atermadores, cuja atuação, ba-

seada em concepções ampliadas de vulnerabilidade, permite adequar linguagem, ritmo e forma de atendimento 

às condições concretas das partes. Em algumas unidades, a atermação desempenha função ampliada de orien-

tação prévia, esclarecendo etapas processuais e preparando as pessoas usuárias para a audiência de instrução, o 

que contribui para reduzir incertezas, ansiedade e riscos de incompreensão.

Sob a perspectiva do acesso substantivo ao Poder Judiciário, a atermação e as práticas de orientação asso-

ciadas atuam como mecanismos de tradução do sistema judicial, convertendo o acesso formal em participação 

consciente e informada. Ao oferecer suporte inicial e preparação mínima para a audiência, essas iniciativas for-

talecem a capacidade de agência das partes vulneráveis, qualificam sua interação com o Sistema de Justiça e 

promovem o acesso ao Judiciário como experiência efetiva de participação e reconhecimento institucional.

Os dados empíricos indicam a existência, no âmbito do Poder Judiciário, de estruturas associadas às práticas 

de Justiça Restaurativa que se diferenciam do modelo tradicional das audiências de instrução, ainda que não 

estejam presentes de forma homogênea nas unidades jurisdicionais. Essas estruturas incluem equipes multidis-

ciplinares, com profissionais da psicologia e do serviço social, responsáveis por acolhimento, orientação inicial e 

acompanhamento de partes em situações de sofrimento emocional, conflitos interpessoais ou violência domés-

tica.

A pesquisa identificou também a presença de salas calmas, destinadas a atendimentos individualizados 

e escutas prévias em contextos de elevada ansiedade, bem como salas de amamentação, voltadas a mulheres 

acompanhadas de crianças lactentes, e espaços específicos para o acolhimento de mulheres vítimas de violência 

doméstica, geralmente separados das áreas comuns do fórum. Esses ambientes coexistem com o modelo tradi-

cional de audiência, sem integração sistemática com a condução do ato processual.

De modo geral, tais estruturas mostram-se relevantes para o acolhimento de partes em situação de vulnera-

bilidade, ao oferecer condições materiais e organizacionais que reduzem exposição, constrangimento e tensão 

emocional. Ao possibilitar atendimentos reservados, orientação especializada e ambientes menos formalizados, 

esses arranjos funcionam como pontos de apoio no percurso das partes pelo Poder Judiciário, contribuindo 

para que o comparecimento e a participação no processo ocorram em condições minimamente adequadas.

As práticas de referência analisadas incluem iniciativas voltadas à ampliação do acesso ao Poder Judiciário por 

meio de abordagens integradas, preventivas e humanizadas, especialmente direcionadas a pessoas e grupos em 

situação de vulnerabilidade. Essas práticas combinam dimensões educativas, psicossociais, comunicacionais e 

organizacionais, deslocando o foco exclusivo da resposta formal para estratégias estruturantes que incidem sobre 

todo o percurso institucional.

No enfrentamento da violência doméstica e familiar, destacam-se intervenções dirigidas a homens autores 

ou acusados de violência de gênero, por meio de grupos reflexivos, atendimentos individuais e acompanhamen-

to psicossocial contínuo, voltados à responsabilização, à reflexão crítica e à prevenção da reincidência. Também 

se observa a incorporação de diretrizes de comunicação institucional antissexista e inclusiva, reconhecendo a 

linguagem como elemento central na prevenção de violências institucionais e na qualificação do atendimento.

No atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade extrema, como a população em situação de rua, 
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identificam-se práticas territorializadas, intersetoriais e itinerantes, que reduzem barreiras burocráticas e criam 

condições materiais mínimas para a participação no processo judicial, incluindo infraestrutura básica e acolhi-

mento adequado. Soma-se a isso a atuação voltada à regularização da documentação civil como condição prévia 

ao acesso ao Poder Judiciário e a outros direitos.

De forma transversal, essas iniciativas incorporam protocolos de atendimento humanizado, linguagem sim-

ples, escuta qualificada e práticas antidiscriminatórias, com impactos diretos na preparação e condução das au-

diências de instrução. Em conjunto, evidenciam o potencial de abordagens preventivas e interinstitucionais para 

promover um acesso ao Poder Judiciário mais inclusivo, sensível às desigualdades sociais e orientado à proteção 

integral de direitos.
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As análises da pesquisa indicam que as audiências de instrução são espaços centrais de produção da justi-

ça, nos quais se manifestam, de forma simultânea, potencialidades e limitações estruturais do sistema judiciário 

brasileiro. As vulnerabilidades sociais, econômicas, raciais, de gênero, territoriais e digitais não atuam como meros 

elementos contextuais, mas como fatores determinantes da forma como as partes compreendem, vivenciam e 

atribuem sentido ao ato processual, afetando diretamente a autonomia, a capacidade de expressão e a compre-

ensão do procedimento, sobretudo quando combinadas de maneira entrecruzada.

A pesquisa evidencia que a linguagem jurídica excessivamente técnica e a ausência de estratégias comunica-

cionais acessíveis funcionam como barreiras estruturais, produzindo distanciamento institucional, insegurança e 

dependência, especialmente entre sujeitos com trajetórias de exclusão social. Soma-se a isso a heterogeneidade 

procedimental entre regiões e unidades jurisdicionais, que gera experiências desiguais, reduz a previsibilidade das 

audiências e impacta a confiança no Poder Judiciário.

Ainda, a ampliação das audiências virtuais, embora tenha trazido ganhos de eficiência, acentuou desigualda-

des relacionadas ao acesso à tecnologia e à inclusão digital, prejudicando a participação substantiva das partes 

mais vulneráveis. Observou-se ainda que práticas mínimas de acolhimento e explicação são percebidas como be-

nefícios excepcionais, revelando expectativas adaptadas a padrões reduzidos de inclusão.
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